
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.156 - AL (2019/0224471-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : SAMOEL LIRA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, seja para a garantia da ordem pública, 
notadamente pela forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo 
tentado não se consumando por circunstâncias alheias a sua vontade, com 
emprego de violência real; seja em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva, notadamente em razão de o recorrente ostentar registros criminais, tendo o d. 
juízo processante consignado que: "entendo tratar-se de um delinqüente periculoso 
que agrediu e arrastou a vítima e responde a outros crimes na capital", o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. (Precedentes). 

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.156 - AL (2019/0224471-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : SAMOEL LIRA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):  Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, interposto por SAMOEL LIRA RODRIGUES,  contra v. acórdão proferido 

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 157, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
PACIENTE ACUSADO DE PRATICAR O CRIME DE ROUBO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE DESNECESSIDADE DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
ACENTUADA DO DELITO. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRISÃO MANTIDA. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

I -A conduta dclitiva imputada ao paciente é sobremaneira 
grave, porquanto ele não só teria ameaçado a vítima (simulando portar 
uma arma), como a agrediu com uma barra de ferro exigindo seus 
pertences.

II - As particularidades do caso em análise denotam que a 
liberdade do paciente afronta a ordem pública, diante da periculosidade 
demonstrada em sua conduta, acentuada pelos indicativos de reiteração 
criminosa que recaem sobre a sua pessoa, sendo imperiosa, pois, a 
imposição da segregação preventiva, não havendo que se falar, por ora, 
em qualquer outra medida cautelar alternativa ao cárcere.

III - Ordem conhecida e denegada" (fl. 91).
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Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada.

Aduz, ainda, que para a decretação da preventiva não basta a descrição da 

conduta imputada, é imprescindível a demonstração da gravidade concreta, para além da 

normalidade do tipo penal supostamente violado.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

Não houve pedido de  liminar.

As informações foram prestadas às fls. 141-145 e 148-154.

O Ministério Público Federal, às fls. 127-133, manifestou-se pelo não 

provimento do recurso ordinário em habeas corpus, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria 
e restando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal.

2. Parecer pelo não provimento do apelo" (fl. 127).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.156 - AL (2019/0224471-1)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : SAMOEL LIRA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, seja para a garantia da ordem 
pública, notadamente pela forma pela qual o delito foi 
em tese praticado, consistente em roubo tentado não 
se consumando por circunstâncias alheias a sua 
vontade, com emprego de violência real; seja em 
virtude do fundado receio de reiteração delitiva, 
notadamente em razão de o recorrente ostentar 
registros criminais, tendo o d. juízo processante 
consignado que: "entendo tratar-se de um delinqüente 
periculoso que agrediu e arrastou a vítima e 
responde a outros crimes na capital", o que revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas e justifica a indispensabilidade da imposição 
da medida extrema. (Precedentes). 

III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Documento: 1892267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2019 Página  5 de 4



 
 

 

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretende o recorrente, em síntese, 

por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou a sua prisão preventiva.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no recurso.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada, transcrita em mídia, está fundamentada 

nos seguintes termos, in verbis:

"Juiz: Homologo o flagrante do acusado, e comungo com o parecer 
ministerial apesar de respeitar o parecer da Defensoria Pública, em relação ao tipo de 
crime, embora não estamos tratando aqui de mérito da questão, de instrução criminal, 
apenas de audiência de custódia, entendo tratar-se de um delinqüente periculoso que 
agrediu e arrastou a vítima e responde a outros crimes na capital, diante do exposto, 
entendo por converter a prisão em flagrante em prisão preventiva" (fl. 153, grifei).

Ora, da análise dos excertos transcritos, observa-se que a segregação cautelar 

do recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem 
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pública, notadamente pela forma pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em 

roubo tentado não se consumando por circunstâncias alheias a sua vontade, com 

emprego de violência real. Ademais, a segregação cautelar também encontra-se 

concretamente fundamentado em razão de o recorrente ostentar registros criminais, tendo o d. 

juízo processante consignado que: "entendo tratar-se de um delinqüente periculoso que 

agrediu e arrastou a vítima e responde a outros crimes na capital", o que justifica a 

imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

[...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei)

Por fim, ressalta-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo provimento do presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0224471-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 116.156 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07097326620198020001  0802251-63.2019.8.02.0000  08022516320198020000  31472019  
8022516320198020000

EM MESA JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMOEL LIRA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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